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Nome afetivo antes da conclusio da adocéo requer prova de beneficio

A concessdo de tutela antecipatéria para permitir o uso do nome afetivo por crian¢a sob a guarda
provisoria de adotantes exige a realizac&o de estudo psicossocial, paraavaliar se 0 novo nome trard ao
menor um beneficio efetivo que sga superior ao eventual prejuizo decorrente do insucesso da adogao.
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Esse entendimento foi utilizado pela 32 Turma do Superior Tribunal de Justica para, por maioria de
votos, acolher recurso do Ministério Publico de Minas Gerais para restabel ecer decisdo que ndo admitiu
a utilizacdo do nome afetivo pleiteada pel os adotantes antes da sentenca de mérito na acéo de adocéo.

De acordo com aministra Nancy Andrighi, cujo voto prevaleceu no julgamento, para que se admita essa
modificacdo do nome do adotando € necessario ter cautela e, principal mente, apoio técnico e cientifico.

No caso analisado, um casal que tem a guarda provisoria de uma crianca de trés anos requereu, No CUrso
da acédo de adocdo, autorizacdo para usar 0 nome afetivo nas relagdes sociais, sem alteracdo imediata do
registro civil — nome afetivo € aquel e dado ao adotando que se encontra sob guarda provisoria, por
meio de tutela antecipatoria, antes do julgamento do mérito da acéo de adocdo, para ser utilizado apenas
em relacOes socials, como em instituicdes escolares e de salide.

No acordéo que reformou a sentenca e concedeu a tutela provisoria, o Tribunal de Justica de Minas
Gerais (TIMG) considerou provavel o direito a adocéo, porque todos os tramites legais estariam sendo
cumpridos. Inclusive, o Ministério Publico ja havia proposto acéo de destituicéo do poder familiar contra
amée biologica, que nem sequer apresentou contestacao.

Em seu voto, a ministra Nancy Andrighi registrou que as iniciativas da sociedade civil e do Poder
Legidativo federal no sentido de permitir a utilizagdo do nome escolhido pel os adotantes antes da
adocao definitiva"sdo bons indicativos de que essa medida, em tese, seria benéfica a crianca'.
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Segundo €la, porém, por se tratar de matéria afeta aos direitos da personalidade, cuja alteracéo
legidativa ainda estd em debate, o tema deve ser examinado judicialmente sob a 6tica dos requisitos para
a antecipacdo de parte dos efeitos da tutela de mérito, sobretudo considerando provas cientificas.

Sem prova de beneficio

A ministra Andrighi também apontou jurisprudéncia do STJ segundo a qual, no momento da antecipacéo
datutela, compete ao magistrado demonstrar por quais provas chegou a conclusdo de que, muito
provavelmente, sdo validas tanto a versdo dos fatos apresentada pelo autor quanto a consequéncia
juridica pretendida. A ministra afirmou que o acordéo do TJMG n&o demonstrou a existéncia de efetivo
beneficio acrianca.

Nancy Andrighi explicou que, conforme o artigo 47, parégrafo 5°, do Estatuto da Crianca e do
Adolescente (ECA), a ateracdo do nome deve se dar no julgamento de mérito da adocéo. Na auséncia de
lei que prevejaa possibilidade de antecipagéo do uso do nome afetivo, é imprescindivel que as
convicgdes pessoais do julgador cedam a ciéncia, com arealizacdo de estudo psicossocial. Elaressaltou
gue, para a concessao de antecipacdo datutela de mérito, € indispensavel que os efeitos do deferimento
sgjam reversiveis (artigo 300, paragrafo 3°, do Cédigo de Processo Civil).

"Conguanto ndo se afaste, abstratamente e em tese, a possi bilidade de ado¢&o do nome afetivo antes da
prolacdo da sentenca de mérito, conclui-se que uma deliberacdo judicia nesse sentido néo prescinde de
provainequivoca, consubstanciada em laudo psicossocial, que verse ndo apenas sobre a probabilidade de
éxito da adocéo, mas também, e principalmente, sobre o beneficio imediato causado a crianga em
comparacdo com o maleficio eventualmente causado na hipoétese de a adogdo néo ser concretizada',
afirmou aministra. Com informactes da assessoria de imprensa do STJ.
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